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PREFEIÍURA MUNICIPAL DÉ ALÍO ALEGFIE OO

Av. João Xxlll, Snl - Cêntro
CNPJ: 0l .6Í 2.832r0O01-21

REF. PROC. No. 17512023.

PINDARE - MA

RequeÍênte: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadânia.
Assunto: LocaÉo. Minuta de Contrato. AprovaÉo.

PARECER JURíDICO NO. í3712023 - CPUPGM

/ Relatório:

Trata-se de solicitação encâminhâdâ a êsta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locação de imóvel na cidade de Alto Alegre do PindaráMA locâlizado na Rua Rio
Branco, s/no, centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, de interesse da Secretaria
Municipal dê Assistência Social Trabalho ê cidadania.

Tem a presente análise por ob.ieto a Locação Social dê imóvel de
propriedade dê Antônio José Montêiro em caráter de benefício social,
destinado a Rosilenê Lima Bêzêrra.

É o bÍêve Rêlatório.

/ ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se a inexistência de documentos que comprovam a

propriedade em favor do Sr. Antônio José Monteiro, contudo, veriíicámos a

mmprovaÉo da "posse" em favor da mesma, conforme atesta o Parecer Social

emitido pelo Centro de Referência da Assistência Social - CREA, bem como, contas

de Energia em nome da mesma.

Conslata-se comprovaçâo do estado de vulnerabilidade ê emergência de

Rosilens Lima Bezerra, assim como relatório do Centro de ReÍerência da

Assistência Social - CREAS comprovando as condiçôes precárias e de risco à
residência da mesma, localizada, Rua Santa Luzia, S/N, Baino Maria Velosr Alto
Alegre do Pindaré/MA cEP no 65.398{100, devida o alagamento de sua residência

em deconência das íoÍtes chuvas, ocasionando danos matérias, sociais e
econômicos prejudicando a sua integridâde física.

Foltras nu
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Pâra sê sabeÍ o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias
objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para hâver posse, devem estar prêsentes dois elementos, um

do natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenÉo deter a coisa como sua. Se

faltar à relaçáo jurídicâ â presença do animus, náo haverá posse, mas sim, meÍa

detençáo.

Para lhering, a posse requer somentê a presença do corpus. Porém, pâÍa a

têoria objêtiva, o corpus não possui o mesmo significado que na teoria subietiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou se.ia, é possuidor, aquele

que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a têoria adotada no CÓdigo Civil Brasilêiro'

Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de

pessoa que tem a coisa em seu poder, temporâriamente, em virtude de direito

pessoal ou real - AÍtigo 1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquêle que a

exêrce diretâmênte sobre a misâ, exercêndo os poderes do proprietário)' ê também

amplia o concêito de posse.

Para iniciar o processo de dispênsa de licitação de locaçáo de imóvel pela

Administração PÚblica é necessário cumprir o disposto no art' 24' x, dâ Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinaçâo contida no comando do normativo

supra, Íora Íormulada consulta pela Superintendência de Gestão de Contrâtos à

Secretaria vinculada sobre a exislência de imóvel disponíYel na cidâde de Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessão de bênefício de

aluguel social.

Em rêsposta ao oficio, a Sêcretaria informa que não possui, no momento'

imóvel no Município disponível com as cáÍacterísticás que possa atendeÍ a finalidâde

já citada.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Podêr Público poderá ser realizada

por dispensa de licitaçáo ao amparo no at1. 24 do inciso X, e 26, PaÉgraÍo único'

inciso i da Lei no 8.666/1993, desde que: (a) que as caraclerísticas do imóvel

atendam as Íinalidades precípuas da AdministrâÉo Públicâ; (b) que haja avaliaçáo

préviã; e (c) que o preço seja compatível com o valor de mercado in verà's:
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Parágrafo úníco. O processo

inexígibilidade ou de retadamento,
será instruído, no que couber,

elementos:

Folhag no

Procêsso no

Rublica no

de dispensa, de
previsto neste adigo,
coín os segu/nÍes

"Ai. 24. E dispensável a licitação:
()
X - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precípuas da administração,
cuias necessídades de instalação e localização
condícionem a sua escolha, desde que o preço seja
compatível com o valor de mercado, segundo avalíação
prévía'.

Att. 26. As dispensas prevlsfas nos §§ 20 e 40 do art. 17 e
no inciso lll e seguintes do aÍt.24, as s,luações de
inexigibílidade referidas no aft. 25, necessaiamente
justíficadas, e o retardamento previsto no fínal do
parágrafo único do aft. 80 desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoidade
supeior, para ratiÍicação e publícação na imprcnsa ofícial,

no prazo de 5 (cínco) dias, como condíção para a efícácia

dos aÍos.

I - Caracteização da situação emergencial, calamitosa ou
de grave e iminente isco à segurcnça pública que

justifiquê a dispensa, quando íor o caso;

Há ainda previsõês normativas municipais que regem a presente solicitaçáo

para contrâtação, a Lei de Política Pública dê Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaíé - MA n" 019120 e o Decreto no 021/20 de Alto Alegre do Pindaré

que Dispõe sobÍe a regulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, quê preceilua em

sêu artigo 10, §§ 20 ê 3':

"AtÍ.10" O beneficio eventual devído em viiude de

desasfre ou calamídade pública constituí-se em uma

,U.r**M
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provisão suplementar e prcvisóia, não contibutiva da

ÁsslsÍéncra social pan garantir meios necessánbs â

sobrevivência da familia e do individuo, objetivando
assegurar a dignídade e a reconstrução da autonomia

familíar ê pessoal.

§7o. Á concessâo do beneficio eventual em vidude da

ocoÍrência de dêsastre ou situação de calamidade
pública, para fins desta Lei, é o reconhecimento pelo

poder público de sltuaçóes anormais, advindas de baíxas

ou altas temperaturas, têmpesíâdes, enchêntes' inversão

térmica, elevação do volume das cf,uvas que provoquem

desabamentos, inundaçíes, e obriguem a mudança de

domicilío de familias que residam em área de isco,
devidamente reconhecido o isco pela defesa civil

municipat, estadual, ou peto corpo de bombeiros da

respectiva circunscrição, a oconência, de terremotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidenias, que

potencializem a ocoÍência de sénbs agravos à
sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunídade

afetada.

§2o. O benefício eventuat devido em decofiência de

desastre ou calamidade pÚblica constitu,:se na concessáo

I - Alimentos Kit (cesta básica), confome d,sposÍo no

anexo deste Decreto;

ll - Colchâo e cobertores:

lll- Expedkão de documentos;

lV - Auxitio aluguel ou 2luguel social no percenlual

máximo de ate, 50% salárío mínimo vigente, à época da

oconêncía do fotTuito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da o@nência do íato gerador do

díreito ao beneficio, podendo ser prorrogado por igual

periodo, ou, enquanto petdurar a situação de isco ou

vutnerabilidade sociat do beneficiário, condicionada a

rottrãs n"

PÍocosgo no

Rublicâ no
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prorrogação do benefício à emissão de parecer técnico,

nos termos do que estabelece o aft. 4' deste Decreto.
y - PassageÍ)s rodovÍáias, não excedendo o percentual
de no máxímo 50% do saláio mínimo, para garantía de
acesso aos serv&os ê benefícios socrbassisÍenc/als, e a
convivência famílíar e comunítáia, desde que
comprovada a necessidade por meio de parecer técnico,
nos termos do ad.4 deste Decreto".

Resta ainda compÍovada a consonância da normativa municipal coma Lei

Federal; que se êncontra devidamente comprovado no processo o estado de

desastra devido a enchênte do Rio Pindaré; e aindâ o ênquadramento do valor da
locação do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constante em parecer emitido
pelo órgão competentê e minuta de contratô hôra analisada com o Decreto Municipal

no 021120.

Cumpre inÍormâr que o contrato de locaçáo em que o Poder Público sêja
locatário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei n'8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos ârts. 55 e 58 a 61 da reÍerida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito AdministÍativo), bem como serão âplicadas

as regras de Direito Privado, previstas na legislaçâo sobre locaÉo para íns náo

residênciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrato, conterá

a) o conteúdo mínimo dúinido no arL 55 que fuata das
cláusulas obrigat6rias para os contratos
administrativos;
b) as ctáusulas exoÍbitantes do arL 58 que irio
caracterizar os contratos administntivos por
conferirem à Administ,/ação posição de supremacia
em relação ao contntado; e
c) a formalização e a eÍicácia dos contratos
administatiyos, conforme dispâe o art" 61,

Quanto à naturezâ jurídica do contrato de locaçáo, onde a Administraçáo

Pública Íigure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

Pa.tnasdetory!
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de Direito Privado ou por normâs dê Direito público), responde a indagaçáo, o art. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de í993, que prêcêitua:

"Atí62 (...)

§ 3 - Aprica-sê o disposÍo nos arús. 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais normas geÍais, no que couber:
| - aos contÍatos de segurc, de financiamento, de
tocação em que o Poder Público seia locatáio, e aos

demais cujo conteúdo seia rcgido,
predominantemente, Pot noma de direito p vado"
(Grifo Nos!so).

Desse modo, percebe-se que os contratos de locaÉo' êm que a

Administraçáo Públicâ Íigure como locâtária, reger-se-ão pelas normas de Direito

Privado, caracteíizando-se nâo como um contrato administrativo propriamente dito,

mas como um contrato da administração, fazendo-se necessário, no entanlo, deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicaÍ-se-ão o

subsidiariamente. O Prof. IVIARçAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrito, ensina com maestria:

"A previsão do § 30 está mal colocada e melhor ficaría em

um dispositivo especificn, pois não têm relaçáo com o
restante do artigo. Ali fica detêrminado que o regime de

díreíto púbtico aplica-se ínctusive aqueles contratos ditos

de "privados", praticado pela Administração- A regra

dísciplina a hipótese em que a Administração Pública

paiicipe dos contratos ditos de "direito pivado.'. Tais

contratos, no direito pivado, apresentam caracteres

própios e náo comportam que uma das paÍ1es exerça as

prenogativas atibuídas pelo regime de direito público, a

Administração. Não se atibui uma relevância mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das partes.

A mera paíÍicipaçáo da Administraçáo P(tblica como pade

em um contrato acaneta alteração do regime iurídico
aplicável. O regime de dírcito público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escrito. O conflíto entre

regas de direito pivado e de direito público resolve-se em

W
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favor destas últímas. Aplícam-se os pincipios de direito
pivado na medida em que sejam compatíveis com o
regime de direito ptiblico" (Gifou-se).

Nas espécies contratuais da Administração, o professor Hely Lopes Meirelles

classiÍica o contrato de locação celebrado pêlo Podêr Públic, como contrato

semlpúblico, saber:
"Contrato semipúblico é o firmado entre a

Administração e o particutaÍ, pessoa ílsica ou iurídica,
com predominância dê normas pefiinentes do Dircito
Privado, mas com formalidades previstas para ajusÍes
administrativos e relativa supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal dâ 4" Região, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo AÍonso B.Yaz. D.J de 11 nov. 98, p.

485, registra quel

"A locação de imóvel pêla Administração, conquanto
regicla por algumds regras cle dheito público, sofre
maior iníluência de normas de dircito ptivado,
aplicando-se lhê, na essência, a Lêi do lnquilinato,
Passível, inclusive a dênúncia vazia".

Destacamos, ainda, a decisâo proÍerida pelo TÍibunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à avâliação como reguisito prévio para a dispensa de

licitaçáo na locação de imóvel pela Administraçâo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do preço de locação do

imóvel destínado ao sevtça público, visando a verificação

de sua conpatibilidade com o valot vigênte no marcadq

enseja a declaração da ílegalidade e irregularídade do

contrato e aplicaçáo de multa ao responsável (TCE/MS.

Súmula no 29/2005)."

"ta"r*th
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Folhas no

, Procêsso no-

t?ublicaía'

No caso de dispensa dê licitaÉo, ressalvamos as orientaÉes contidas na

.iurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à observância da instrução do
procedimento acerca da locaÉo de bens imóveis de terceiros a 6Í9â0 da

Administraçáo Pública, no qual destâcamos, em síntese:

a) declaração sobÍê a ,êcêssidadê dê pÍestar
sêwiço público no Íespecüvo local;
b) declanção Pretiminar do Departamento do
Patrimônio da União que não existê imôvel
disponível no acenrc, capaz de atender as
,ecêssidades,'
c) proposta do locadot;
d) ptévia avaliaçáo escrib, indicando o prêço médio
praticado pelo mercado imobiliário do local de
situação do imóvel;
e) motivos da escolha do imóvêt e da aceitdçáo do
valor proposto;
0 declaração do setor ftnanceiro sobre a exrstêÍrcra

de crédito orçdmentário suÍiciente paÍa atender a

desqesa global do contÍato; e

g) parocer do setor iurídico sobre a iuridicidade e
legalidade clo processo, caracterizando as razões da

dispensa da licitação.

A partir da avaliaçâo prévia do imóvel para locâÉo com a Íinalidade de

atender as nêcessidades precípuas de funcionamento do ob.ieto em apreço, existe

nos autos "Laudo de AvaliaÉo" elâborado pelo Sêtor de Engenharia do Município de

Alto Alegrê do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível e estando ainda em

localidade que permite o menor impacto social a família. O imóvel se êncontra êm

condiçÕ€s de perfeito acolhimento dâ família beneficiáriâ. O laudo atesta aindâ que o

referido imóvel apresenta valor compativel mm o disposto no art. 10o, § 2, inciso lV'

Decreto Municipal no O2'll2O2O (valor até o percentual máximo dê 50% de um salário

mÍnimo).

Ademais, crnsta dos autos a previsão dos recursos necessários pa.a Íazet

face às desp€sas da locação do imóvel paía o funcionamento do obiêto em aprêço,

Pásina I dê 101
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êm obediência ao que precêitua o inciso lV do § 20 do ârts. 70 e 14 caput da Lei no

8.666, de 1993 e art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os rêquisitos legais de habilitâção acerca de contrataçôes administrativas não

eximêm o íuturo contralado por dispensa de licitação na locaçáo de imóvel de sua

regularidadê jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei n'8.666, de '1993.

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

inÍormações pessoais do locador, CPF e prova de posse do imÓvel proposto parâ

locâçâo, todavia, não foi juntada as cêrtidóês Íiscais, devendo, antes de ser

formalizado o contrato juntar âos autos as referidas certidóes Íiscais, documentos

estes imprescindívêis.

Não sê pode esqueceÍ, ainda, que os casos de dispensa de licitação, a partir

do inciso ll do atl. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente ju§tificados,

deveráo ser comunicâdos dentro de três dias a autoridade supeíior do Órgão ou

entidâde interessada responsável para dêcidir sobrê a contrataÉo, para ratiÍicâÉo
e publicaçáo na imprensa OÍicial, no pÍazo de cinco dias como condiÉo para

eÍiúcia do âto, em observância do art. 26 da Lei no8.666, de 21 de junho de 1993.

Com relação à minuta do TeÍmo de Contralo trazida à colação para análise'

consideramos que a mesma reúne os elêmentos essênciais exigidos pêla legislação

aplicável à esÉcie, razão pela qual propomos que sejâ aprovada.

/ DisPositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica Íealizada pela a Lei no 8.666/1993,

e correlatas. Lei de Política Pública de Assistência Social do Município dê Alto

Alegre do Pindaré - MA n'019/20 e o Decreto no 021/20 de Alto Alegre do Pindaré

que DispÕe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste parecer que, diante dâ presente análise, que veriÍicamos que todo o

procedimento administÍativo até o prêsenie momento, bem @mo a minuta, está em

mnsonância com os dilames da Lei de Licitações e demâis normâs supracitadas,

lembrando-sê que as esp€cifcações técnicas e a estimativa de custo dizêm respeito

à análisê de rêsponsabilidade exclusivâ dos setores compêtentes

Ressalva que não Íoram acostados ao presente processo as ceÍtidôes

necessárias.

Folhas no

Procêsso no

Rublica no
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r' E o parecer. Sub Censura:

/ Encaminhamento:

PINDARÉ - MA

Encaminhem-se os autos a CPL parâ juntar as certidões necessárias e em

seguida seja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulterior maniÍêstação ao sêu cargo.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 12 de ab de 2023.

Folhas no

Procosso no

Francisco T Leite Neto

Assessor Jurídico
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